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MINISTÉRIO DA CULTURA
SECRETARIA DE CIDADANIA E DIVERSIDADE CULTURAL

EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA SCDC/MINC Nº 11/2026
CULTURA VIVA – FOMENTO À REDE DE PONTÕES CULTURA VIVA

ANEXO 2
EIXO 2: NACIONAL / TEMÁTICO / IDENTITÁRIO

1. O proponente inscrito no Eixo 2 – Temático / Setorial / Identitário deverá comprovar experiência prévia mínima de 3 (três) anos de constituição jurídica (CNPJ) e 3 (três) anos de atuação no mesmo objeto ou objeto semelhante ao proposto no projeto, de acordo com a Categoria de inscrição e as atividades realizadas para promoção da Política Nacional de Cultura Viva (PNCV) e suas ações estruturantes, e para o fortalecimento das diversas expressões culturais de base comunitária.
2. Os projetos deverão atender prioritariamente todo o país, sendo obrigatório atender o mínimo de  14 (quatorze) das Unidades da Federação do Brasil, contemplando pelo menos 3 (três) regiões brasileiras.
3. O projeto deverá prever atividades na Unidade da Federação em que o proponente possui sede no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
4. CERTIFICAÇÃO: O proponente inscrito neste Eixo 2 deverá ser certificado como Pontão ou Ponto de Cultura ou ter inscrição enviada no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura até a data de publicação deste Edital no Diário Oficial da União (DOU), de acordo com os regramentos do item 11 deste Edital.
5. As atividades comprovadas pelo proponente e o projeto proposto devem considerar:
a) Quadros Específicos de Avaliação 1 a 5 deste Anexo;
b) Anexo 5 – Guia: Como Elaborar o Projeto;
c) Anexo 6 – Planejamento do Projeto; e
d) Anexo 7 – Plano de Aplicação Detalhado.
Observação: A Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural (SCDC) oferece uma Pasta Virtual deste Edital com documentos, orientações e manuais para ajudar os proponentes na elaboração do projeto, considerando ainda as comprovações no período de execução e prestação de contas, por meio do link:
http://drive.google.com/drive/folders/1LpC6UqRs11Ifr7_zhhmsifyUl0E6d9-3?usp=drive_link
6. Veja abaixo os Quadros Específicos de Avaliação para o Eixo 2:
· Quadro 1 - Categorias e critérios mínimos de atuação;
· Quadro 2 - Categorias, vagas e valores; e
· Quadro 3 - Certificação no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;
· Quadro 4 - Avaliação do Projeto Cultural; e
· Quadro 5 - Pontuação Extra.
QUADRO 1 - CATEGORIAS E CRITÉRIOS MÍNIMOS DE ATUAÇÃO

	CATEGORIA
(nacional / temática / identitária)
	CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA INSCRIÇÃO

	1. Culturas Tradicionais e Populares
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e/ou valorização das práticas, conhecimentos, tradições, tecnologias e expressões das culturas tradicionais e populares, reconhecidas como referências da diversidade e da formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes, grupos, coletivos e organizações, promovendo e efetivando os direitos culturais de Mestras e Mestres (inclusive por meio do reconhecimento do notório saber), comunidades e demais agentes das culturas tradicionais e populares, com participação social, intercâmbio de conhecimentos e fortalecimento das redes;
>> Fortalecimento da diversidade cultural nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando Mestras e Mestres, inclusive por meio do Notório Saber, as memórias, oralidades, celebrações, culturas alimentares, identidades, ancestralidades, práticas, ofícios, relações intergeracionais e pertencimentos culturais;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, valorizando formas comunitárias e tradicionais de produção, trabalho, geração de renda e circulação cultural e contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional para as Culturas Tradicionais e Populares – PNCTP (Decreto nº 12.981/2026), o Programa Rede Nacional de Mestras e Mestres das Culturas Tradicionais e Populares, o Programa Festejos Populares do Brasil e a Bolsa Cultura Viva para Mestras e Mestres da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB.




	2. Culturas dos Povos Indígenas
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das culturas, línguas, conhecimentos, memórias, tradições, modos de vida, concepções próprias de Bem Viver e expressões culturais dos povos indígenas, que integram e constituem a diversidade e a formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, organizações, comunidades, lideranças e redes indígenas, promovendo e efetivando os direitos culturais, a participação, o protagonismo e a autonomia dos povos indígenas, respeitadas suas formas próprias de organização, decisão e participação;
>> Fortalecimento das culturas indígenas nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando as línguas, memórias, oralidades, ancestralidades, conhecimentos tradicionais, culturas alimentares, identidades, relações intergeracionais, Mestras e Mestres (inclusive por meio do reconhecimento do notório saber), os vínculos culturais e territoriais e as concepções de Bem Viver próprias de cada povo, em suas relações com os territórios, a natureza, a vida comunitária e suas cosmo-visões;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, respeitando os modos próprios de organização, produção e circulação cultural dos povos indígenas e fortalecendo a articulação com políticas públicas de cultura, educação, saúde, segurança alimentar, direitos humanos, meio ambiente e desenvolvimento territorial; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, os arts. 215 e 231 da Constituição Federal, a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, consolidada pelo Decreto nº 10.088/2019, a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas – PNGATI (Decreto nº 7.747/2012) e o processo de construção do Plano Nacional das Culturas dos Povos Indígenas, cujo Grupo de Trabalho foi instituído pela Portaria MinC nº 312/2026.




	3. Culturas dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das culturas, conhecimentos, memórias, tradições, ancestralidades, modos de vida e expressões culturais dos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, que constituem parte fundamental da diversidade e da formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, lideranças, grupos, coletivos, organizações e redes de matriz africana, promovendo e efetivando os direitos culturais, a igualdade racial, a participação social e o protagonismo das comunidades, com enfrentamento ao racismo e ao racismo religioso;
>> Fortalecimento das culturas de matriz africana nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando memórias, oralidades, ancestralidades, celebrações, culturas alimentares, conhecimentos tradicionais, identidades, relações intergeracionais, Mestras e Mestres (inclusive por meio do reconhecimento do notório saber) e os vínculos culturais e territoriais;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, respeitando e valorizando formas comunitárias e tradicionais de organização, produção, trabalho e circulação cultural; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional para Povos e Comunidades Tradicionais de Terreiro e de Matriz Africana (Decreto nº 12.278/2024), a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – PNPCT (Decreto nº 6.040/2007), o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) e a Política Nacional para as Culturas Tradicionais e Populares – PNCTP (Decreto nº 12.981/2026).




	4. Culturas Urbanas e Periféricas
	· O proponente deve comprovar que realiza atividades culturais em rede nos territórios urbanos  para a promoção das expressões artísticas da cultura popular, desenvolvida em espaços comunitários, públicos e/ou periféricos, com atenção especial para grupos que desenvolvem arte de rua e/ou nas comunidades, reconhecendo a diversidade de formas de criação, produção, circulação, transmissão, memória e/ou participação cultural.
· As culturas urbanas e periféricas são conhecidas também por rodas culturais, hip‐hop, funk, capoeira, street art e/ou dance, grafite, estêncil, pintura livre, muralismo, pintura mural, sticker, lambe‐lambe, projeção de vídeo (vídeo mapping), slam, intervenção urbana, performance, dentre outras iniciativas tradicionais, contemporâneas, artísticas, coletivas e comunitárias.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>>  Fortalecimento da diversidade cultural nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando identidades, memórias, expressões artísticas e culturais da identidade local, relações intergeracionais e pertencimentos, com promoção do uso e da ressignificação cultural dos espaços e enfrentamento das desigualdades de acesso, participação e produção cultural;
>> Promoção da cidadania cultural, do direito à cidade e dos direitos territoriais, reconhecendo os territórios como espaços de criação, produção, circulação e difusão cultural, desenvolvimento de tecnologias sociais, inovação estética, trabalho e geração de renda, com protagonismo das juventudes, escuta, diálogo e participação das comunidades;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, articuladas a políticas públicas de cultura, juventude, direitos humanos, igualdade racial, educação, trabalho e desenvolvimento sustentável; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, ao Plano Juventude Negra Viva (Decreto nº 11.956/2024), ao Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) e ao Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013).




	5. Territórios Rurais e Cultura Alimentar
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede nos territórios rurais voltadas à preservação, promoção e valorização das práticas, conhecimentos, tradições, modos de vida e expressões culturais relacionadas às culturas rurais e alimentares, reconhecendo-as como parte constitutiva da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes, organizações e iniciativas dos territórios rurais, incluindo cozinhas solidárias, hortas comunitárias e redes de enfrentamento à fome, promovendo e efetivando os direitos culturais, a participação social e o fortalecimento das redes comunitárias;
>> Valorização das culturas alimentares, memórias, conhecimentos tradicionais e vínculos com os territórios, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e promovendo o intercâmbio de experiências em diálogo com a agricultura familiar, a agroecologia, a permacultura, as tecnologias sociais, a sociobiodiversidade, o consumo consciente e a sustentabilidade ambiental;
>> Promoção da cidadania cultural, da soberania e da segurança alimentar e nutricional e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda, articuladas às políticas de cultura, segurança alimentar, agricultura familiar e desenvolvimento rural sustentável; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (Lei nº 11.346/2006), a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - PNSAN (Decreto nº 7.272/2010), o Plano Brasil Sem Fome (Decreto nº 11.679/2023), o III Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Plansan 2025-2027, a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO (Decreto nº 11.718/2023) e a Política Nacional para as Culturas Tradicionais e Populares – PNCTP (Decreto nº 12.981/2026).




	6. Cultura Digital, Comunicação e Mídia Livre
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização de práticas e expressões relacionadas à arte e à cultura digital, à comunicação comunitária e às mídias livres, reconhecendo-as como dimensões contemporâneas da diversidade e da participação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, coletivos de comunicação, mídias comunitárias, laboratórios e redes afins, promovendo e efetivando os direitos culturais, comunicacionais e digitais, a liberdade de expressão, o acesso à informação de interesse público, à proteção da autoria e dos direitos autorais e conexos (incçusive no ambiente digital e no uso de inteligência artificial) e ao protagonismo comunitário;
>> Fortalecimento da cultura digital nos territórios físicos e digitais, ampliando o acesso aos bens, serviços, tecnologias e mecanismos de fomento cultural, com ações de educação midiática, pesquisa, popularização da ciência, preservação e difusão de acervos digitais, acessibilidade, tecnologias livres, autonomia e soberania digital, segurança e proteção de dados, produção colaborativa e mídias livres, incluindo o registro e a difusão de projetos, criações, agendas, bens e serviços no Mapa da Cultura e em plataformas da Rede Cultura Viva;;
>> Promoção da cidadania cultural e digital, da participação social e da comunicação democrática, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em educação midiática e economia criativa, solidária e circular, contribuindo para o enfrentamento da desinformação e o fortalecimento de redes e canais colaborativos; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/1998), a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018), a Política Nacional de Educação Digital – PNED (Lei nº 14.533/2023), a Estratégia Brasileira de Educação Midiática e o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial – PBIA/2024-2028.




	7. Cultura Infância
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das práticas, brincadeiras, narrativas e expressões artísticas e culturais das infâncias, reconhecendo bebês e crianças como sujeitos de direitos, participantes e criadores da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, escolas, famílias, redes de proteção, grupos e organizações que atuam com as infâncias, promovendo e efetivando os direitos culturais das crianças, com escuta, participação e protagonismo adequados às diferentes idades e contextos;
>> Fortalecimento da Cultura Infância nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos, comunitários e escolares, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando brincadeiras, jogos, memórias, oralidades, literatura, música, artes, culturas alimentares, vínculos comunitários, relações intergeracionais, pertencimentos e o direito de brincar;
>> Promoção da cidadania cultural desde a infância, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e de artistas, educadores, cuidadores e demais profissionais que atuam na interface entre cultura, educação e cuidado, articulando políticas de cultura, educação, saúde, assistência social, segurança alimentar e cuidados; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), o Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016), a Política Nacional Integrada da Primeira Infância – PNIPI (Decreto nº 12.574/2025) e a Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024).

	8. Cultura e Linguagens Artísticas
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das linguagens artísticas, incluindo artes visuais, circo, dança, música e teatro, reconhecendo a criação e a fruição das artes como direitos culturais e processos de desenvolvimento das sensibilidades, da imaginação, do pensamento crítico e da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, artistas, criadores, técnicos, grupos, coletivos e redes das artes, promovendo e efetivando os direitos culturais, a liberdade de criação e expressão e o fortalecimento das redes artísticas nos territórios;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural, com ações de criação, produção, circulação, difusão, intercâmbio, programação continuada, formação de públicos e atividades artísticas nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, valorizando diversidade, memória, acessibilidade, territorialidade e inventividade;
>> Promoção da cidadania cultural, da participação social e do acesso às artes, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho, geração de renda e sustentabilidade das trajetórias artísticas; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional das Artes – PNA (Decreto nº 12.916/2026) e o Programa Brasil das Artes.

	9. Livro, Leitura e Literatura
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização do livro, da leitura, da literatura, da escrita e das narrativas orais, reconhecendo-os como direitos culturais e dimensões da formação, da memória e da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, Pontos de Leitura, bibliotecas públicas, escolares, comunitárias e vivas, clubes de leitura, agentes de leitura, mediadores, escritores, contadores de histórias, cordelistas, educadores, bibliotecários e redes afins, promovendo e efetivando os direitos culturais e o fortalecimento de comunidades leitoras e escritoras;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural, valorizando bibliodiversidade, autorias diversas, memórias, oralidades, cultura escrita, saraus, slams, rodas de histórias, acessibilidade, mediação de leitura e ocupação cultural de bibliotecas e outros espaços dos territórios;
>> Promoção da cidadania cultural e do direito à leitura, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva, mediadores e agentes de leitura e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, fortalecendo a cadeia criativa e produtiva do livro e a circulação de autorias da diversidade brasileira; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional de Leitura e Escrita – PNLE (Lei nº 13.696/2018 e Decreto nº 12.166/2024), o Plano Nacional do Livro e Leitura – PNLL 2026-2036 (Portaria Interministerial MinC/MEC nº 12/2026) e a Política Nacional do Livro (Lei nº 10.753/2003).




	10.  Culturas das Águas, Campos e Florestas
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das práticas, conhecimentos, tradições, modos de vida e expressões culturais das populações do campo, das águas e das florestas, cujas relações com os territórios e a natureza constituem parte da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, organizações e redes de agricultores familiares, assentados e acampados da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, pescadores artesanais, marisqueiras, ribeirinhos, extrativistas e demais grupos vinculados a ambientes rurais, aquáticos ou florestais, promovendo e efetivando seus direitos culturais e a participação social;
>> Fortalecimento das culturas e dos vínculos com os territórios rurais, fluviais, lacustres, costeiros e florestais, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando memórias, oralidades, identidades, culturas alimentares, conhecimentos tradicionais, sociobiodiversidade, relações intergeracionais, formas de organização comunitária e práticas associadas à agricultura familiar e à agroecologia, promovendo e efetivando os direitos culturais de Mestras e Mestres (inclusive por meio do reconhecimento do notório saber);
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e do protagonismo das comunidades, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda, articuladas ao desenvolvimento territorial sustentável; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional para as Culturas Tradicionais e Populares – PNCTP (Decreto nº 6.040/2007), a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO (Decreto nº 11.718/2023), a Política Nacional de Economia Solidária (Lei nº 15.068/2024) e as diretrizes da Política Nacional da Agricultura Familiar (Lei nº 11.326/2006).




	11.  Cultura, Meio Ambiente e Clima
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização de práticas e expressões culturais que articulem cultura, meio ambiente, ação climática e sustentabilidade, reconhecendo a diversidade cultural e os modos de relação com a natureza como dimensões do desenvolvimento e do Bem Viver.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes socioambientais, grupos, coletivos e comunidades, promovendo e efetivando os direitos culturais, a participação social e a justiça climática por meio da cultura;
>> Fortalecimento das ações culturais nos territórios, com democratização do acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento e valorização de memórias, conhecimentos tradicionais, Mestras e Mestres (inclusive por meio do reconhecimento do notório saber), práticas comunitárias e relações com a natureza, estimulando produção cultural sustentável, educação ambiental, redução e destinação adequada de resíduos, consumo consciente, uso eficiente de recursos, tecnologias sociais, prevenção de riscos e preparação comunitária para emergências e desastres climáticos, adaptação e resiliência;
>> Promoção da cidadania cultural e ambiental, da escuta, do diálogo e do protagonismo das comunidades, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, integrando cultura, trabalho e sustentabilidade; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC (Lei nº 12.187/2009), a Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (Lei nº 9.795/1999, com as alterações da Lei nº 14.926/2024) e o Plano Clima 2024-2035.




	12.  Culturas Quilombolas
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das memórias, tradições, oralidades, conhecimentos, culturas alimentares, formas de organização, modos de vida e expressões culturais quilombolas, que constituem parte fundamental da diversidade e da formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, lideranças, organizações, comunidades e redes quilombolas, promovendo e efetivando os direitos culturais, a igualdade racial, a participação social, o protagonismo comunitário e o enfrentamento ao racismo e à intolerância religiosa;
>> Fortalecimento das culturas quilombolas e de seus vínculos com os territórios, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando memória, tradição oral, ancestralidade, identidades coletivas, conhecimentos tradicionais, culturas alimentares, Mestras e Mestres (inclusive por meio do reconhecimento do notório saber), relações intergeracionais, patrimônio cultural e sociobiodiversidade;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda, articuladas à sustentabilidade e ao desenvolvimento dos territórios; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Programa Aquilomba Brasil (Decreto nº 11.447/2023), a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental Quilombola – PNGTAQ (Decreto nº 11.786/2023), a Política Nacional para as Culturas Tradicionais e Populares – PNCTP (Decreto nº 6.040/2007), o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) e a Política Nacional de Economia Solidária (Lei nº 15.068/2024).




	13.  Cultura e Direito das Mulheres
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das expressões, memórias, autorias e trajetórias culturais das mulheres, fortalecendo seus direitos culturais, sua participação na vida cultural e sua contribuição para a diversidade e a formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes, coletivos, organizações e lideranças de mulheres, promovendo e efetivando os direitos culturais, a equidade de gênero, a participação nos espaços de decisão e o enfrentamento às discriminações e violências;
>> Fortalecimento da presença das mulheres nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando identidades, memórias, expressões, autorias, trabalho cultural, lideranças e diferentes experiências de mulheres, as mulheres com deficiência e as diversidades de orientação sexual e identidade de gênero, bem como as desigualdades socioeconômicas e as discriminações que atravessam essaas diferentes experiências, considerando a diversidade etnico-racial, territorial e geracional;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo, da participação social e da autonomia das mulheres, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (Decreto nº 11.640/2023), o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e a Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024).




	14.  Cultura, Memória e Patrimônio
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização do direito à memória e do patrimônio cultural material e imaterial, reconhecendo memórias, acervos, lugares, práticas e expressões como referências da identidade, da diversidade e da formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, Pontos de Memória, Museus Comunitários, Casas de Patrimônio, Pontões de Salvaguarda, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão e outras redes, promovendo e efetivando os direitos culturais, o direito à memória e a participação das comunidades na identificação, preservação e gestão de seus patrimônios;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural, com ações de inventário participativo, pesquisa, registro, documentação, conservação, digitalização, comunicação, educação patrimonial e museal, gestão e acesso a acervos, valorização da memória social, das identidades, das expressões culturais e dos vínculos com os territórios;
>> Promoção da cidadania cultural e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em pesquisa, memória, museologia social, preservação e economia criativa, solidária e circular, fortalecendo a sustentabilidade das iniciativas comunitárias; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial – PNPI (Decreto nº 3.551/2000), o Estatuto de Museus (Lei nº 11.904/2009 e Decreto nº 8.124/2013), o Programa Pontos de Memória (Portaria Ibram nº 4.037/2026) e o Plano Nacional Setorial de Museus 2025-2035.




	15.  Cultura e Economia Criativa, Solidária e Circular
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização de práticas, arranjos e atividades culturais e criativas associados ao trabalho, à cooperação e à sustentabilidade econômica, reconhecendo a diversidade cultural como fundamento da produção de bens, serviços e experiências culturais.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, cooperativas, associações, coletivos, empreendimentos solidários e redes de agentes culturais e criativos, promovendo e efetivando os direitos culturais, a organização produtiva, a cooperação, o associativismo e a autogestão;
>> Fortalecimento dos ecossistemas culturais e dos territórios criativos, ampliando o acesso à formação, aos bens, serviços, mecanismos de fomento, crédito, assistência técnica e mercados, com valorização de tecnologias sociais, inovação, autoria coletiva, produção, circulação e comercialização sustentáveis e uso eficiente de recursos;
>> Promoção da cidadania cultural, da participação social e da sustentabilidade econômica da Rede Cultura Viva, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, cooperativismo, gestão, trabalho e geração de renda; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Programa Brasil Criativo e a Escola Solano Trindade de Cultura e Economia Criativa – Escult (Portaria MinC nº 292/2026), a Política Nacional de Economia Solidária (Lei nº 15.068/2024) e a Estratégia Nacional de Economia Circular (Decreto nº 12.082/2024).




	16.  Cultura e Saúde
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização de práticas e expressões artísticas e culturais que contribuam para o bem-estar, o cuidado, a convivência, a humanização e a qualidade de vida, reconhecendo a cultura como determinante social e promotora de Saúde, cuidado, vínculos comunitários e de cidadania.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, serviços e redes do Sistema Único de Saúde da Rede de Atenção Psicossocial – ARPS, Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, Centros de Convivência e Cultura – CECUs, grupos, coletivos e organizações comunitárias, promovendo e efetivando os direitos culturais de usuários, trabalhadores e comunidades e fortalecendo a participação social, a rede territorial e as redes de cuidado;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural nos territórios e em espaços de saúde, culturais, educativos e comunitários, valorizando expressões artísticas, memórias, práticas tradicionais e populares de cuidado, acessibilidade, vínculos comunitários e ações culturais de humanização, sem substituir atribuições próprias das políticas e dos profissionais de saúde;
>> Promoção da cidadania cultural e da integração entre cultura e saúde, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas para agentes culturais, profissionais e comunidades, incluindo economia criativa, solidária e circular como possibilidade de sustentabilidade das iniciativas culturais; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas do Sistema Único de Saúde – SUS e relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990), a Política Nacional de Promoção da Saúde – PNPS (Lei nº 10.216/2001), o Acordo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Cultura e o Ministério da Saúde/2024, e a campanha Cultura é Mais Saúde, a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS – PNPIC, incluindo as práticas incorporadas pela Portaria GM/MS nº 849/2017.




	17.  Cultura e Direitos Humanos
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização de práticas e expressões culturais que afirmem a dignidade humana, a diversidade, a igualdade, a não discriminação, a liberdade de expressão e a participação social, reconhecendo os direitos culturais como parte dos direitos humanos.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes, coletivos e organizações de direitos humanos, promovendo e efetivando os direitos culturais e fortalecendo a cultura de paz, o diálogo, a convivência democrática e o protagonismo de grupos historicamente discriminados;
>> Fortalecimento da diversidade cultural nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando identidades, memórias, expressões e trajetórias, com acessibilidade e enfrentamento às discriminações relacionadas a raça, gênero, classe, deficiência, idade, território, orientação sexual, identidade de gênero e outros marcadores sociais;
>> Promoção da cidadania cultural, da participação social e da educação em direitos humanos por meio da cultura, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular que ampliem autonomia e sustentabilidade das iniciativas culturais; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 (Decreto nº 7.037/2009), o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBTQIA+), a Política Nacional da Pessoa Idosa (Decreto nº 9.921/2019), a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) e a a Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024).




	18.  Cultura, Adolescência e Juventude
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das expressões, identidades, memórias e práticas culturais de adolescentes e jovens, reconhecendo sua participação, criação e protagonismo como dimensões da diversidade e da formação cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes, coletivos, organizações e movimentos juvenis, promovendo e efetivando os direitos culturais de adolescentes e jovens e sua participação nos processos de criação, decisão, produção e gestão das ações culturais;
>> Fortalecimento das culturas juvenis nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando criação, produção, circulação, difusão, cultura digital, comunicação, identidades, memórias, relações intergeracionais, pertencimentos e diversidade;
>> Promoção da cidadania cultural, do protagonismo e da participação social das juventudes, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda, articuladas às trajetórias educacionais e profissionais; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013) e o Plano Juventude Negra Viva (Decreto nº 11.956/2024).




	19.  Cultura e Audiovisual
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das expressões audiovisuais, incluindo cinema, vídeo, fotografia, animação e outras tecnologias de imagem e som, reconhecendo o audiovisual como linguagem artística, memória e dimensão da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, cineclubes, mostras, festivais, realizadores, coletivos e redes audiovisuais, promovendo e efetivando os direitos culturais, a liberdade de criação, a participação social e o fortalecimento da produção audiovisual de base comunitária;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural, com ações de formação, criação, produção, preservação, pesquisa, exibição, circulação e difusão audiovisual nos territórios e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, valorizando memória, diversidade de narrativas, acessibilidade audiovisual, cineclubismo, cinemas itinerantes e a articulação entre cultura, educação e comunicação;
>> Promoção da cidadania cultural e audiovisual, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em audiovisual e economia criativa, solidária e circular, fortalecendo trabalho, geração de renda e sustentabilidade das redes de produção e circulação; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Lei do Audiovisual (Lei nº 8.685/1993), a Política Nacional de Cinema (Medida Provisória nº 2.228-1/2001) e a Política Nacional das Artes – PNA (Decreto nº 12.916/2026).




	20. Cultura e Sistema Prisional
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das expressões, memórias e trajetórias culturais de pessoas privadas de liberdade, pré-egressas e egressas do sistema prisional, afirmando seus direitos culturais, sua dignidade e sua participação na vida cultural.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes de educação, justiça, políticas penais e organizações da sociedade civil, promovendo e efetivando os direitos culturais das pessoas privadas de liberdade e egressas, com participação, acessibilidade e respeito à diversidade;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e ações culturais no sistema prisional e nos territórios de retorno, com formação artístico-cultural, incentivo à Leitura e à Literatura, acesso a livros e bibliotecas, criação, produção, fruição, circulação e difusão, valorizando memórias, expressões, vínculos familiares e comunitários e trajetórias culturais, em articulação com educação e outras políticas de garantia de direitos;
>> Promoção da cidadania cultural e da continuidade das trajetórias culturais, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda, especialmente na preparação para a vida em liberdade e no apoio às pessoas egressas; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), a Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional – PNAPE (Decreto nº 11.843/2023) e o Plano Nacional Pena Justa e a Política Nacional de Leitura e Escrita – PNLE (Lei nº 13.696/2018 e Decreto nº 12.166/2024).




	21. Cultura, Juventude e Medidas Socioeducativas
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das expressões, identidades, memórias e trajetórias culturais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas ou egressos, reconhecendo-os como sujeitos de direitos e participantes da diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, redes do sistema socioeducativo, organizações e coletivos juvenis, promovendo e efetivando os direitos culturais, o protagonismo, a participação e a proteção integral de adolescentes e jovens;
>> Democratização do acesso aos bens, serviços e ações culturais, com processos de formação, criação, expressão, produção, fruição, circulação e difusão cultural, valorizando identidades, memórias, diversidades, vínculos familiares, comunitários e territoriais, acessibilidade, prevenção de violências e continuidade das trajetórias culturais durante e após o cumprimento das medidas;
>> Promoção da cidadania cultural, da participação social e da construção de projetos de vida, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, articuladas à educação, ao trabalho e à formação profissional; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase (Lei nº 12.594/2012), o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013) e o Plano Juventude Negra Viva (Decreto nº 11.956/2024).




	22. Cultura e Direitos da População em Situação de Rua 
	· O proponente deve comprovar que desenvolve ações culturais em rede voltadas à preservação, promoção e valorização das expressões, identidades, memórias e trajetórias culturais da população em situação de rua, afirmando seus direitos culturais, sua cidadania e sua participação na diversidade cultural brasileira.
· O projeto deve estar de acordo com a experiência e atividades já realizadas pelo proponente, sendo ações de:
>> Articulação e integração de Pontões e Pontos de Cultura, parceiros da Rede Cultura Viva, instituições de ensino, pesquisa e extensão, movimentos, organizações, coletivos e redes de atenção à população em situação de rua, promovendo e efetivando os direitos culturais, os direitos humanos, a participação social e o protagonismo dessa população;
>> Fortalecimento das práticas e expressões culturais nos territórios, nas ruas e nos espaços públicos, culturais, educativos e comunitários, ampliando o acesso aos bens, serviços e mecanismos de fomento cultural e valorizando a arte na rua como linguagem, trabalho e direito, as memórias, identidades, trajetórias de vida e vínculos familiares, comunitários e sociais, com enfrentamento à discriminação;
>> Promoção da cidadania cultural, da escuta, do diálogo e da participação social, com formação de Agentes Jovens Cultura Viva e ações formativas em economia criativa, solidária e circular, trabalho e geração de renda, articuladas às políticas de cultura, assistência social, saúde, segurança alimentar, educação, trabalho e direitos humanos; e/ou
>> Ampliação da articulação com políticas públicas relacionadas à categoria, considerando, em especial, a Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto nº 7.053/2009), a Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situação de Rua – PNTC PopRua (Lei nº 14.821/2024) e a Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024).





QUADRO 2 - CATEGORIAS, VAGAS E VALORES

	CATEGORIA
(nacional / temática / identitária)
	MÍNIMO DE VAGAS JÁ DEFINIDAS*
	VALOR POR PROJETO / TCC
	VALOR TOTAL DA CATEGORIA

	1. Culturas Tradicionais e Populares
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	2. Culturas Indígenas
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	3. Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	4. Culturas Urbanas e Periféricas
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	5. Territórios Rurais e Cultura Alimentar
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	6. Cultura Digital, Comunicação e Mídia Livre
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	7. Cultura Infância
	1
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	TOTAL
	7
	não se aplica
	R$ 4.200.000,00

	CATEGORIA
(nacional / temática / identitária)
	CADASTRO DE RESERVA**
	VALOR POR PROJETO / TCC
	VALOR TOTAL DA CATEGORIA

	8. Cultura e Linguagens Artísticas
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	9. Livro, Leitura e Literatura
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	10.  Culturas das Águas, Campos e Florestas
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	11.  Cultura, Meio Ambiente e Clima
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	12.  Culturas Quilombolas
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	13.  Cultura e Direito das Mulheres
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	14.  Cultura, Memória e Patrimônio
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	15. Cultura e Economia Criativa, Solidária e Circular
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	16.  Cultura e Saúde     
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	17.  Cultura e Direitos Humanos
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	18.  Cultura, Adolescência e Juventude
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	19.  Cultura e Audiovisual
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	20. Cultura e Sistema Prisional
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	21. Cultura, Juventude e Medidas socioeducativas
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00

	22. Cultura e Direitos da População em Situação de Rua 
	Classificação
	R$ 600.000,00
	R$ 600.000,00



* O número mínimo de vagas já definidas considera a disponibilidade orçamentária inicial para este Edital, de acordo com o previsto no item 9 do Edital.
** As Categorias com vagas definidas como “cadastro de reserva” terão os proponentes CLASSIFICADOS ou DESCLASSIFICADOS na Etapa de Seleção, de acordo com os Quadros Específicos de Avaliação da Comissão de Seleção, considerando a ordem decrescente das notas (ordem da maior nota para a menor).
** Os proponentes inscritos nas vagas de “cadastro de reserva” poderão ser SELECIONADOS, de acordo com: disponibilidade orçamentária e financeira; regras de distribuição de vagas definidas no item 14; prazo de vigência e regramentos deste Edital.

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS:
Considerando o mínimo de 7 (sete) vagas previstas e critérios definidos no item 12 do Edital, as vagas do Eixo 2 serão distribuídas da seguinte forma:
a) (25%) pessoas negras (pretas e pardas): mínimo de 2 (duas) vagas;
b) (10%) pessoas indígenas: mínimo de 1 (uma) vaga;
c) (5%) pessoas com deficiência: mínimo de 1 vaga; e
d) Ampla concorrência: mínimo de 3 (três) vagas.

QUADRO 3 – CERTIFICAÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA

· O Quadro 3 deverá ser analisado separadamente pelos 2 (dois) pareceristas designados para cada projeto.
· A análise deste Quadro tem como referência os regramentos dos itens 10, 11 e 13 deste Edital.
· Caso o parecerista indique “não atende” para qualquer um dos itens avaliados, o resumo do Quadro 3 será “não atende”.
· Mesmo que o resumo do Quadro 3 seja marcado como “não atende”, o parecerista analisará o projeto de acordo com os demais quadros de avaliação deste Eixo. Neste caso, o proponente será posicionado pela ordem decrescente de classificação (da maior nota para a menor) no Resultado Preliminar da Etapa de Seleção, mas terá a situação como “desclassificado”, podendo apresentar pedido de recurso sobre o resultado preliminar, com as devidas justificativas para a reavaliação pela Comissão de Seleção, de acordo com o item 13 deste Edital.
	Comprovação da situação da Certificação do proponente no Cadastro Nacional, de acordo com os regramentos deste Edital:
a) (  ) Certificado como Pontão de Cultura até a data de publicação deste Edital no DOU - automaticamente deverá ser indicado como “atende” em todos os campos deste Quadro de Avaliação.
b) (  ) Certificado como Ponto de Cultura até a data de publicação deste Edital no DOU - analisar material da Etapa de Inscrição.
c) (  ) Inscrição enviada até a data de publicação deste Edital no DOU - analisar material da Etapa de Inscrição.
d) (  ) Inscrição enviada ou Certificado como Ponto ou Pontão emitido no Cadastro Nacional após a data de publicação deste Edital no DOU - automaticamente deverá ser indicado como “não atende” em todos os campos deste Quadro de Avaliação. Nesse caso, o proponente terá a nota zero na Etapa de Seleção e será desclassificado por ferir requisito de participação do Edital (item 19.3), sem análise pela Comissão de Seleção sobre o projeto enviado.
e) (  ) O proponente não comprovou nenhuma das situações anteriores - automaticamente deverá ser indicado como “não atende” em todos os campos deste Quadro de Avaliação. Nesse caso, o proponente terá a nota zero na Etapa de Seleção e será desclassificado por ferir requisito de participação do Edital (item 19.3), sem análise pela Comissão de Seleção sobre o projeto enviado.
A partir do conceito de Pontão de Cultura da PNCV : organização que realiza atividades em rede, com governos locais e/ou entre diferentes Pontos de Cultura, outras organizações, grupos e coletivos culturais para mobilização, troca de experiências, formação, mapeamento de ações culturais, articulação ou desenvolvimento de outras ações culturais conjuntas.
Deve-se verificar se o proponente (indicado nos itens “b” e “c” acima) comprova nos materiais enviados do Formulário de Inscrição o atendimento aos seguintes requisitos para a participação neste Edital e a emissão da certificação como Pontão de Cultura:

	
Avaliação sobre a Certificação no Cadastro Nacional, de acordo com os regramentos deste Edital para a ocupação de vagas
	Atende
	Não atende

	1. O proponente realiza atividades culturais e/ou educativas relacionadas, pelo menos, a uma das ações estruturantes da PNCV, com acesso público e gratuito (total ou parcialmente).
* Caso o proponente tenha comprovado a certificação como “Ponto de Cultura”, emitida até a data de publicação deste Edital no DOU, marcar automaticamente o campo “atende”, porque ele já comprovou que realiza atividades culturais relacionadas a uma das ações estruturantes da PNCV para receber o certificado no Cadastro Nacional.
	
	

	2. Desenvolve, ao menos, uma prioridade definida no art. 7º, da Lei 13.018/2014, para reconhecimento de Pontos e Pontões de Cultura.
* Caso o proponente tenha comprovado a certificação como “Ponto de Cultura”, emitida até a data de publicação deste Edital no DOU, marcar automaticamente o campo “atende”, porque ele já comprovou que atende a alguma prioridade para ser reconhecido e receber o certificado no Cadastro Nacional.
	
	

	3. O proponente comprova que desenvolve, ao menos, um objetivo definido no art. 6º, II, da Lei 13.018/2014, para os Pontões de Cultura.
	
	

	RESUMO DO CRITÉRIO
	(  ) ATENDE
(  ) NÃO ATENDE



Apenas para proponentes indicados nos itens “b” e “c” do Quadro 3:
· Caso os resumos dos pareceristas designados para o mesmo proponente sejam opostos, a SCDC analisará os requisitos para emissão da Certificação, como “voto de minerva”.
· O Resumo Final do Quadro 3 será o mesmo de 2 (duas) análises iguais realizadas sobre os requisitos para a Certificação, sendo: as análises dos 2 (dois) pareceristas designados para o mesmo projeto ou a análise de um parecerista e o do voto de minerva da SCDC. Exemplos:
a) Caso 1: Resumo Parecerista 1 “atende” e Resumo Parecerista 2 “atende” = Resumo Final do Quadro 3 “atende”;
b) Caso 2: Resumo Parecerista 1 “não atende” e Resumo Parecerista 2 “não atende” = Resumo Final do Quadro 3 “não atende”;
c) Caso 3: Resumo Parecerista 1 “atende” e Resumo Parecerista 2 “não atende” (e vice-versa). Nesse caso, o Resumo do Voto de Minerva emitido pela SCDC será decisivo para o Resumo Final do Quadro 3, seguindo o regramento sobre 2 (duas) análises iguais, como nos Casos 1 e 2 acima.
QUADRO 4 – AVALIAÇÃO DO PROJETO CULTURAL

· O Quadro 4 deverá ser analisado separadamente pelos 2 (dois) pareceristas designados para cada projeto.
· O cálculo da média aritmética simples da pontuação final do Quadro 4 será sobre as pontuações do Critério 1 e do Critério 2 deste Quadro, dadas pelos 2 (dois) pareceristas designados para cada projeto, de acordo com o item 13.7 do Edital.

	CRITÉRIO 1. PLANO DE TRABALHO

1. O projeto foi elaborado de acordo com os modelos dos Anexos do Edital e com os regramentos e critérios do Anexo 5 - Guia: Como Elaborar o Projeto?
(  ) Sim           (  ) Não
Se o projeto não for elaborado conforme modelos e regramentos do Edital, o proponente terá a nota zero na Etapa de Seleção e será desclassificado por ferir requisito de participação do Edital (item 19.3).

	1. A partir das orientações e dos regramentos do Anexo 5 - Guia Como Elaborar o Projeto e das informações do Plano de Trabalho no Anexo 6 - Planejamento do Projeto e no Anexo 7 - Plano de Aplicação Detalhado, o proponente demonstra:
	Ausente
	Pouco
	Suficiente
	Bom
	Muito Bom
	Total*

	a)
	Meta 1: Composição da equipe e de profissionais a serem contratados, de forma consistente para atuarem no projeto com as ações de formação, articulação, promoção, difusão da Rede de Pontões Cultura Viva, de acordo com a categoria de inscrição do proponente
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	b)
	Meta 1: Metodologia para a composição do Comitê Gestor de forma consistente, com foco na atuação de forma ampla na temática prevista no projeto, com organizações que atuam de forma diversificada, com estratégia de apoio suficiente pelo proponente para realizar as ações de formação, articulação, promoção, difusão da Rede de Pontões Cultura Viva.
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	c)
	Meta 1: Metodologias e estratégias consistentes para seleção, formação e apoio aos Agentes Jovens Cultura Viva, com Plano de Ação detalhado e com clareza das atividades a serem realizadas pelos agentes jovens de cultura, de acordo com a categoria de inscrição do proponente
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	d)
	Plano de Comunicação e Divulgação das ações de forma ampla e consistente para o alcance do público, a realização das metas previstas no projeto e o cumprimento do objeto proposto, de acordo com a amplitude que o projeto precisa ter no Eixo e Categoria de inscrição
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	e)
	Meta 3: Planos de Formação e Intercâmbio de Conhecimentos com ações, temas, materiais pedagógicos e estratégias consistentes para fortalecimento da Rede de Pontões Cultura Viva, de acordo com a abrangência do projeto, o Eixo e a Categoria de inscrição do proponente
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	f)
	Meta 3: Planos de Formação e Intercâmbio de Conhecimentos com ações, temas, materiais pedagógicos e estratégias consistentes para qualificação da Rede sobre a Economia Criativa, Solidária e Circular, sustentabilidade econômica, cooperação em rede, geração de trabalho e renda e desenvolvimento territorial, que atendem a abrangência do projeto, acordo com a abrangência do projeto, o Eixo e a Categoria de inscrição do proponente
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	g)
	Meta 5: Ações, metodologias e estratégias de articulação e mobilização da Rede de Pontões Cultura Viva, para alcance nacional da temática do projeto, de acordo com a categoria de inscrição do proponente
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	h)
	Ações de acessibilidade: previsão de medidas de acessibilidade comunicacional, arquitetônica, metodológica e atitudinal de forma consistente para a realização das metas previstas no projeto de forma inclusiva
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	i)
	Cronograma proposto é viável para a execução do projeto em 12 meses, de acordo com a amplitude do projeto, a equipe central envolvida, as metas, os valores e o objeto definido pelo proponente
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	j)
	Produtos e forma de comprovação do projeto são suficientes para monitorar as ações e as Metas realizadas e para comprovar a execução do projeto e o cumprimento do objeto na prestação de contas do TCC
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	k)
	Capacidade técnica, gerencial e operacional do proponente é demonstrada no relatório de atividades de forma suficiente para realizar o projeto e cumprir o objeto proposto
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	l)
	Itens de despesa detalhados, discriminados e coerentes para a execução das metas propostas e o alcance do objeto
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	m)
	Clareza, coerência e razoabilidade entre os itens de despesas e seus custos, com parâmetros de preço para todos os itens de despesa, comprovando que estão de acordo com os preços médios de mercado, considerando o alcance nacional do projeto
	0
	1
	3
	5
	7
	7

	TOTAL (Critério 1)
	91


* As notas serão dadas com número inteiro, conforme previsto no Quadro, sem números decimais.



	CRITÉRIO 2. PÚBLICO BENEFICIADO DO PROJETO

2. A partir das informações dispostas no Anexo 6 - Planejamento do Projeto, o projeto atenderá diretamente Pontões de Cultura que desenvolvem ações específicas para:
	Ausente
	Presente
	Total*

	n)
	Culturas Tradicionais e Populares, Mestras e Mestres
	0
	1
	1

	o)
	Povos e Comunidades Quilombolas
	0
	1
	1

	p)
	Culturas ou Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana
	0
	1
	1

	q)
	Povos e Comunidades Indígenas
	0
	1
	1

	r)
	População de baixa renda e que habitam áreas com precária oferta de serviços públicos e de cultura, incluindo áreas rurais e territórios do campo, das águas e das florestas, observadas suas especificidades socioterritoriais e culturais.
	0
	1
	1

	s)
	População em situação de rua
	0
	1
	1

	t)
	Cultura Latino Americana ou em Comunidades em Territórios de Fronteira
	0
	1
	1

	u)
	Primeira Infância (crianças de 0-zero a 6-seis anos)
	0
	1
	1

	v)
	Direitos Humanos, Cidadania e Diversidade de Gênero e Sexualidade
	0
	1
	1

	TOTAL (Critério 2)
	9

	PONTUAÇÃO TOTAL QUADRO 4 (Critério 1 + Critério 2)
	100


* As notas serão dadas com número inteiro, conforme previsto no Quadro, sem números decimais.

QUADRO 5 – PONTUAÇÃO EXTRA

	1. A partir das informações e os documentos do Formulário de Inscrição, a pessoa que representa o projeto atende aos seguintes requisitos para recebimento de pontuação extra:
	Atende
	Não atende
	Total*

	a)
	mulher (cis, trans/travesti)
	0
	2
	2

	b)
	Pessoas idosas, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos
	0
	2
	2

	PONTUAÇÃO TOTAL QUADRO 5
	4


* As notas serão dadas com número inteiro, conforme previsto no Quadro, sem números decimais.

RESULTADO - ETAPA DE SELEÇÃO

	SITUAÇÃO DO PROJETO E PONTUAÇÃO TOTAL
	RESULTADO / PONTUAÇÃO

	Quadro 3 - Certificação no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura
	(  ) Atende
(  ) Não atende

	Quadro 4 - Avaliação do Projeto Cultural
	

	Quadro 5 - Pontuação Extra
	

	PONTUAÇÃO FINAL DO PROPONENTE (Quadro 4 + Quadro 5)
	

	RESULTADO DA SELEÇÃO
	(  ) Classificado
(  ) Desclassificado
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